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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020 

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal – Coren-DF, entidade fiscalizadora do 

exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede no SRTV Sul, Quadra 701, 

Edifício Palácio da Imprensa, 5º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70.340-905, CNPJ nº. 

03.875.295/0001-38, e este Pregoeiro, designado pela Portaria Coren-DF nº 089, de 22 de fevereiro de 

2019, tornam público, na forma da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 

20/09/2019, do Decreto nº 9.507, de 21/09/2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 

26/05/2017 e nº 03, de 26/04/2018, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, do Decreto nº 8538 

de 06/10/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e demais legislações 

vigente aplicável à espécie, ainda que não citadas expressamente, que se acha aberta licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital, constante do PAD Coren-DF nº. 243/2019. 

 

A SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DATA DA REALIZAÇÃO: 20/02/2020 

HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 389325 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.coren-df.gov.br e  

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Edital tem por objeto contratação de Entidade sem Fins Lucrativos para preparação, 

capacitação e disponibilização de Jovens Aprendizes para o Conselho Regional de Enfermagem do 

Distrito Federal – Coren-DF, conforme especificações e condições constantes deste edital e seus 

anexos. 

 

1.2. O objeto desta contratação será realizado na forma de execução indireta, nos termos do art. 6º, 

inciso VIII da Lei nº 8.666/93. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.coren-df.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.3. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no Comprasgovernamentais 

e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DO PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 

 

2.1. O preço máximo aceitável para a execução do objeto descrito neste Edital é de R$ 28.769,28 

(vinte e oito mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte e oito centavos). 

 

2.2. O preço acima indicado já leva em conta todas e quaisquer despesas para prestação dos serviços 

descrito no anexo I do Termo de Referência. 

 

3.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Coren-DF para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

 

3.1.1. Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.037.004 – Contratação de Mão-de-Obra de 

Aprendiz. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

 

4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por 

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 
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4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão as Entidades sem Fins Lucrativos, que tenham por objetivos a 

assistência ao jovem e à educação profissional, inscritas no Cadastro Nacional de Aprendizagem, bem 

como as Escolas Técnicas de Educação, conforme dispõe a Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 

e Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, relacionadas ao ramo de atividade descrito no objeto, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto ao prévio credenciamento no sistema eletrônico 

Comprasnet e à documentação constante neste Edital e seus Anexos. 

 

5.2. As entidades mencionadas no item anterior deverão contar com estrutura adequada ao 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de 

ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. 

 

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 

 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

 

d) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 

e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 
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5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

g) Que os serviços são prestados por entidades que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

 

5.5. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na 

qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação; ou 

 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
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5.5.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 

Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010). 

 

5.5.1.1. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1. A licitante deverá encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

6.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 
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6.6. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, 

já inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

8.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.1.2. A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

 

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura de 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

9.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 

centavo de real). 

 

9.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

9.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

9.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 
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9.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

9.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

9.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

 

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.17. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 
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9.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.21. A ordem de apresentação pelas licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

9.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

 

9.22.1. No pais; 

 

9.22.2. Por empresas brasileiras; 

 

9.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

9.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
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9.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

9.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.24.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

 

9.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019 e sua exequibilidade. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MP n. 5/2017, que: 

 

10.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade. 

 

10.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência. 

 

10.2.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 
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10.2.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

 

10.2.3.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

10.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 

5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

10.5.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

 

10.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma.  
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10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital. 

 

 11.1.1. A comprovação da situação da empresa no SICAF será feita pelo Pregoeiro mediante 

consulta “on line”, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

 

11.2. Realizada a habilitação parcial no SICAF, será verificado eventual descumprimento das vedações 

elencadas no item 3 – Da Participação, mediante consulta ao: 

 

a) SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação 

indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; e 

 

d) Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU), no endereço eletrônico: 

https://contas.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm. 

 

e) Consulta “On-line” no Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional 

(http://www.juventudeweb.mte.gov.br/indexPesquisaAprendizagemInternet.asp), com o objetivo de 

verificar se a entidade está devidamente cadastrada. 

 

 11.2.1. As consultas previstas na condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

 

11.3. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão 

apresentar documentos que supram tais exigências. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://contas.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm
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11.4. A licitante detentora do menor preço, situação regular ou não no SICAF, deverá, ainda, 

apresentar a seguinte documentação complementar: 

 

11.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência e recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa 

jurídica, há menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua expedição.  

 

 11.4.1.1. Caso a certidão negativa de falência e recuperação judicial contenha prazo de 

validade expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja vigente. 

 

11.4.2. Um ou mais atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido (s) por 

pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta 

licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou contrato correspondente a 50% (cinquenta 

por cento) das quantidades estimadas. 

 

11.4.3. Comprovante da condição de entidade filantrópica mediante apresentação de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS fornecido pelo Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS, órgão vinculado ao Ministério do desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, nos termos dos artigos 3º e 4º, da IN nº 

480, de 15/12/2004. 

 

11.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes. 

 

11.6. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet, no mesmo prazo estipulado na mencionada condição. 

 

a) Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser 

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 

Pregoeiro. 

 

b) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Conselho 

Regional de Enfermagem do Distrito Federal, no seguinte endereço: SRTV Sul, Quadra 701, Edifício 

Palácio da Imprensa, 5º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70.340-905. 
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c) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 

 

d) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

 

e) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

 

f) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz, e a licitante comprovar a centralização do recolhimento de contribuições na matriz, quando 

então todos os documentos deverão estar em nome desta. 

 

g) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

h) A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

11.7. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

 

11.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

11.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pela licitante ou seu representante legal. 

 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outra licitante. 
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12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 (vinte) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma imediata e motivada, 

isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso. 

 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de interpor recurso, 

no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

14.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15.3. A homologação deste Pregão compete a Tesoureira do Conselho Regional de Enfermagem do 

Distrito Federal. 

 

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

16.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela licitante 

vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

 

16.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação, ou caso venha a recusar-se a assiná-lo, 

injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e durante o prazo de vigência de sua proposta, 

decairá do direito à contratação, sem prejuízo de sujeitar-se às sanções cabíveis, ficando facultado ao 

Coren o direito de convocar a próxima licitante na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. É responsabilidade da contratada a execução do objeto licitado em estreita observância da 

legislação vigente para contratações públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas neste 

Edital e seus anexos e em sua proposta comercial, além das constantes dos artigos 55, inciso XIII, 66, 

68, 69, 70 e 71 da Lei nº 8.666/93, assumindo-as integralmente. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

18.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas relacionadas no 

artigo 58 da Lei nº 8.666/93, além das obrigações apontadas neste Edital e seus anexos. 

 

19. DAS SANÇÕES 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 
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19.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

 

19.1.2. Apresentar documentação falsa. 

 

19.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

 

19.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

 

19.1.5. Não mantiver a proposta. 

 

19.1.6. Cometer fraude fiscal. 

 

19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

 

19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) 

pela conduta do licitante. 

 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos. 

 

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos. 
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19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

contratante pelos prejuízos causados. 

 

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

19.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Cívil. 

 

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se à em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99. 

 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência e contrato. 

 

20. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

20.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao 

Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@coren-df.gov.br. 

 

20.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação deverá ser 

protocolizada até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante 

petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@coren-df.gov.br. 

 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

20.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a realização da 

mailto:pregaoeletronico@coren.gov.br
mailto:pregaoeletronico@coren.gov.br
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sessão pública, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

20.5. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais ao setor responsável pela 

elaboração do Termo de Referência e seus anexos. 

 

20.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do seguinte link: acesso 

livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade em geral, cabendo aos 

interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

21.4. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o 

foro da Justiça Federal da sede do Coren-DF. 

 

21.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

 

21.6. Fica assegurado ao Coren-DF o direito de, segundo seu interesse, revogar, a qualquer tempo e 

motivadamente, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 

legislação vigente. 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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21.7. As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Coren-DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.8. O resultado do presente certame será divulgado no DOU e no endereço eletrônico www.coren-

df.gov.br. 

 

21.9. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 

considerando-se prorrogado até o 1º dia útil subsequente se o vencimento cair em dia sem expediente 

no Coren-DF. 

 

21.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e no 

site do Coren-DF www.coren-df.gov.br, com vista franqueada aos interessados. 

 

21.11. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

21.12. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; e 

c) Anexo III – Minuta de Contrato. 

 

 

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MARCOS WESLEY DE SOUSA FEITOSA 

Presidente do Coren-DF 
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http://www.coren-df.gov.br/


COREN-DF 

PAD Nº. 243/2019 

Pregão Eletrônico 001/2020 

Página 23 de 58 

ANEXO I – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 001/2020 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Do objeto 

 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de Entidade sem Fins Lucrativos 

para preparação, capacitação e disponibilização de Jovens Aprendizes para o Conselho 

Regional de Enfermagem do Distrito Federal – Coren-DF, conforme previsto na Lei n° 

10.097/2000, regulamentada pelo Decreto nº 9.579/2018 e demais legislações sobre o 

Programa de Aprendizagem. 

 

2. Justificativa e fundamentação legal 

 

2.1. A Contratação se justifica pelo cumprimento da Lei n° 10.097/2000, por meio do 

estabelecimento de contrato com entidade sem fins lucrativos, conforme previsto no art. 15 

da Seção II – Das Espécies de Contratação do Aprendiz do Decreto n° 9.579/2018. 

 

3. Especificação detalhada do objeto 

 

3.1. A entidade contratada deverá efetivar a contratação do total de 2 (dois) aprendizes, assumindo 

integralmente a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes. Deve assinar a 

CTPS dos aprendizes e anotar, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que 

o específico contrato de trabalho especial decorre de contrato firmado com o Coren-DF, para 

efeito do cumprimento da cota de aprendizagem desta Autarquia, constando o prazo 

determinado do contrato de aprendizagem, conforme disposto, especialmente, no Decreto nº 

9.579/2018 e nos artigos 428 e 430 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

3.2. – Poderão ser admitidos no Programa adolescentes na faixa etária de 14 (quatorze) a 24 (vinte 

e quatro) anos de idade, regularmente matriculados e frequentando instituição formal de 

ensino e matriculados em programa de aprendizagem, voltados para a formação técnico- 

profissional metódica, compatível com seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, 

oferecido pela contratada. 

 

3.3. - A prestação de serviços de que se cuida não gera vínculo empregatício de qualquer 

natureza entre os jovens aprendizes e o Coren-DF. 



COREN-DF 

PAD Nº. 243/2019 

Pregão Eletrônico 001/2020 

Página 24 de 58 

4. Dos requisitos para participação do certame 

 

4.1. Poderão participar do processo licitatório, qualquer entidade sem fins lucrativos, inscrita no 

Cadastro Nacional de Aprendizagem, para selecionar, contratar e acompanhar adolescentes 

aprendizes de auxiliar de serviços administrativos, ou correlato, na ocupação auxiliar de 

escritório em geral, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas que propiciem a 

formação e integração destes no mercado de trabalho na forma dos arts. 428 e 430, incisos I e 

II, da Consolidação das Leis Trabalho. 

 

4.2. - Para fins de habilitação, a empresa deverá apresentar, além dos outros documentos indicados 

no respectivo instrumento, comprovante da condição de entidade filantrópica mediante 

apresentação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS fornecido 

pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, órgão vinculado ao Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em duas vias, assinadas pelo seu representante 

legal, nos termos dos artigos 3º e 4º, da IN nº 480, de 15.12.2004. 

 

5. Do programa de aprendizagem 

 

5.1. O Programa Adolescente Aprendiz tem como objetivo proporcionar aos aprendizes inscritos 

formação técnico-profissional que possibilite oportunidade de ingresso no mercado de 

trabalho, mediante atividades teóricas e práticas desenvolvidas no ambiente de trabalho, bem 

como ofertar aos aprendizes condições favoráveis para receber a aprendizagem profissional e 

estimular a inserção, reinserção e manutenção dos aprendizes no sistema educacional, a fim 

de garantir o seu processo de escolarização. 

 

5.2.  A instituição sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Aprendizagem e no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que tenha por finalidade a 

assistência ao adolescente e sua formação, mediante atividades teóricas e práticas, 

metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no 

ambiente de trabalho, que sagrar-se vencedora do certame selecionará e encaminhará à 

contratante aprendizes de auxiliar de serviços administrativos, ou correlato, na ocupação 

auxiliar de escritório em geral, sendo vedada a determinação de atividades não pertinentes ao 

Programa. 

 

5.3. Os aprendizes deverão ser selecionados pela contratada, dentre os jovens matriculados em 
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Programas de Aprendizagem por ela promovidos com ênfase em serviços administrativos, 

devendo a contratada cumprir os critérios legais, dentre os quais: 

 

5.3.1. Os jovens do programa deverão ser oriundos de família com renda per capita inferior a 

dois salários mínimos, bem como estar cursando no mínimo o 9º ano do nível 

fundamental ou o ensino médio. 

 

5.3.2. Ter idade entre quatorze anos completos e vinte e quatro anos. 

 

5.3.3. Estar frequentando, no mínimo, o último período do ensino fundamental em instituição 

formal de ensino. 

 

5.3.4. Estar matriculado em Programa de Aprendizagem, com duração máxima de até 24 (vinte 

e quatro) meses, oferecido pela entidade conveniada. 

 

5.4. Compete à contratada a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), bem 

como acompanhar o desenvolvimento dos jovens no Programa de Aprendizagem e elaborar 

mecanismos de controle tanto da frequência quanto do desenvolvimento dos aprendizes nas 

atividades teóricas e práticas. 

 

5.5. - A contratada irá ministrar a parte teórica do Programa de Aprendizagem, supervisionar as 

atividades dos jovens em colaboração com o contratante, fazer o acompanhamento escolar 

dos aprendizes, bem como providenciar a certificação prevista na Lei nº 10.097/2000. 

 

5.6. - Ao aprendiz que concluir, com êxito, a grade de treinamento definida para os contratos de 

aprendizagem, incluídas as férias a que fizer jus, será concedido o certificado de qualificação 

profissional emitido pela contratada e assinado juntamente com o contratante. 

 

5.7. - O aprendiz que tiver sua participação no programa interrompida por qualquer motivo 

receberá uma declaração da contratada contendo informações relativas aos módulos 

concluídos, o período de sua permanência e carga horária cumprida. 

 

5.8. A permanência do aprendiz no Programa de Aprendizagem será avaliada semestralmente pela 

contratada e pelo contratante, sob os seguintes aspectos: 
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5.8.1. Interesse/comprometimento; 

 

5.8.2. Reciprocidade; 

 

5.8.3. Sociabilidade; 

 

5.8.4. Participação; 

 

5.8.5. Assiduidade; e 

 

5.8.6. Crescimento/desenvolvimento. 

 

5.9. Os aprendizes executarão no contratante atividades práticas, compatíveis com o aprendizado 

teórico, com complexidade progressiva, segundo a organização curricular do Programa de 

Aprendizagem (§ 3º, art. 23, Decreto nº 9.579/2018). Além da parte teórica estritamente 

vinculada às atividades práticas, o Programa de Aprendizagem poderá contemplar outros 

conceitos teóricos que sejam úteis na futura vida profissional do aprendiz. 

 

5.10. O aprendiz alocado no Programa de Aprendizagem, para todos os efeitos legais, não poderá 

ser substituído por outro, salvo nas hipóteses previstas neste instrumento. 

 

5.11. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou antecipadamente nas seguintes 

hipóteses: 

 

5.11.1. A pedido do aprendiz; 

 

5.11.2. Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

 

5.11.3. Cometimento de falta disciplinar grave; 

 

5.11.4. Ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

 

5.11.5. Desistência dos estudos ou do programa de aprendizagem. 



COREN-DF 

PAD Nº. 243/2019 

Pregão Eletrônico 001/2020 

Página 27 de 58 

5.12. A extinção antecipada do contrato de aprendizagem deverá ser precedida de relatório 

circunstanciado das ações e consequências das atividades do adolescente aprendiz. 

 

5.13. Na hipótese de demissão, para os contratos de aprendizagem, não se aplica o disposto no 

artigo 480 da CLT. 

 

5.14. Aos aprendizes, no exercício de suas funções, não será permitido transporte de valores, 

bem como a realização de serviços de caráter pessoal para servidores do contratante, não se 

responsabilizando a contratada por perda ou extravio de documentos e valores a eles 

entregues indevidamente. 

 

5.15. Os aprendizes cumprirão jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, assim 

distribuída: 

 

5.15.1. Dezesseis horas de aprendizagem prática a ser realizada de segunda a sexta-feira nas 

dependências do contratante. 

 

5.15.2.  Quatro horas de aprendizagem teórica que, de acordo com o número de jovens a 

serem contratados, poderá ocorrer às terças e quintas-feiras, nas dependências da 

entidade contratada ou em local por ela indicado. 

 

6. Obrigações das Partes 

 

6.1. Deveres e disciplina exigidos da contratada: 

 

6.1.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 9.579/2018, da Lei nº 

10.520/02 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, caberá à 

contratada: 

 

6.1.1.1. Selecionar os jovens comprovadamente matriculados no ensino regular e, 

simultaneamente, em cursos de aprendizagem por ela promovidos e encaminhá-los 

ao contratante, para a execução do objeto deste contrato, observando a reserva das 

vagas para pessoas portadoras de deficiência. 

 

6.1.1.2. Celebrar com o aprendiz contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por 

prazo determinado, não superior a dois anos. 
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6.1.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas e 

previdenciárias que dizem respeito ao jovem encaminhado ao contratante, tais 

como: pagamento de salários, INSS, FGTS, férias, PIS, acidente de trabalho, aviso 

prévio, rescisões de contrato de trabalho e outros. 

 

6.1.1.4. A contratada obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até o 

quinto dia útil do mês subsequente ao de competência. 

 

6.1.1.5. Promover os cursos de aprendizagem para os jovens aprendizes, sem ônus para 

o contratante, e em conformidade com a carga horária validada pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE – quando do cadastro dos cursos de aprendizagem 

oferecidos pela contratada no Cadastro Nacional de aprendizagem do TEM. 

 

6.1.1.6. Garantir locais compatíveis e meios didáticos apropriados ao Programa de 

Aprendizagem e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do aprendiz. 

 

6.1.1.7. Nas cidades onde o número de aprendizes não justificar a formação de uma 

turma presencial ou que não seja possível a sua implantação imediata em razão de 

inexistência de estrutura educacional adequada para a aprendizagem, a parte 

teórica do programa poderá ser oferecida na modalidade de educação à distância, 

desde que devidamente autorizada a utilização de tal metodologia pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego. Sempre que for oferecida a modalidade de educação à 

distância, a autorização do Ministério do Trabalho e Emprego deverá ser 

apresentada ao contratante. 

 

6.1.1.8. Assegurar compatibilidade de horários para a participação do adolescente no 

Programa de Aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular. 

 

6.1.1.9. Promover a avaliação periódica do aprendiz, no tocante ao Programa de 

Aprendizagem. 

 

6.1.1.10. No caso de problemas de aprendizagem prática, a orientação do aprendiz e 

seus representantes legais deverá ser realizada pelo Serviço Social da contratada, 

se sua situação no contratante não apresentar modificações, o aprendiz poderá ser 
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advertido pela contratada, ou ainda suspenso, podendo ser demitido pela 

contratada, com anuência da contratante, na impossibilidade de melhoria. 

 

6.1.1.11. Expedir Certificado de Qualificação Profissional em nome do aprendiz, após 

a conclusão do Programa de Aprendizagem com aproveitamento satisfatório, e 

outros documentos que se fizerem necessários, em especial os necessários às 

atividades escolares. 

 

6.1.1.12. Apresentar cópia do projeto pedagógico do Programa de Aprendizagem 

ministrado pela entidade e definir a programação geral detalhada de execução do 

objeto deste contrato, segundo a organização curricular do Programa de 

Aprendizagem, submetendo-a às sugestões e críticas do contratante antes do início 

da execução das atividades práticas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados 

da assinatura do contrato. 

 

6.1.1.13. Apresentar ao contratante relação contendo todos os dados cadastrais dos 

jovens vinculados ao presente contrato, tais como nome, endereço, nome dos pais, 

documentação pessoal e telefone, em papel timbrado da entidade contratada. 

 

6.1.1.14. Responsabilizar-se por qualquer indenização devida em decorrência de danos 

e/ou prejuízos causados por ação ou omissão sua, direta e indiretamente à 

contratante e/ou a terceiros, em virtude de dolo ou culpa do adolescente, 

independente de ocorrerem ou não em área correspondente à natureza de seus 

trabalhos. 

 

6.1.1.15. Acompanhar a frequência escolar dos jovens aprendizes vinculados ao presente 

contrato, encaminhando à fiscalização do contratante, mensalmente, declaração de 

frequência escolar. 

 

6.1.1.16. Encaminhar ao contratante a planilha de férias dos jovens aprendizes com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a qual distribuirá as férias nos meses de 

janeiro e julho, sendo vedado o parcelamento e a conversão em abono pecuniário, 

ainda que parcialmente. 
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6.1.1.17. Manter o acompanhamento social dos jovens, repassando ao contratante 

quaisquer dados que venham interferir no desempenho das atividades. 

 

6.1.1.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos 

termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

6.1.1.19. Manter a regularidade em relação à seguinte documentação durante toda a 

vigência do contrato: 

 

6.1.1.19.1. Atestado de Registro no Conselho Nacional de Assistência Social. 

 

6.1.1.19.2. Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, emitido pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS. 

 

6.1.1.19.3. Atestado de Inscrição no Conselho de Assistência Social do Município. 

 

6.1.1.19.4. Atestado de Funcionamento. 

 

6.1.1.19.5. Comprovação de Regularidade da Instituição perante o PIS/PASEP. 

 

6.1.1.19.6. Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais. 

 

6.1.1.19.7. Certidão quanto à Dívida Ativa da União. 

 

6.1.1.19.8. Certidão de Situação de Regularidade – FGTS, bem como os 

comprovantes das contribuições devidas, referente ao mês anterior. 

 

6.1.1.19.9. Certidão Negativa de Débito INSS ou Declaração emitida pela 

Previdência Social de que a Entidade é isenta da Contribuição 

Previdenciária, bem como os comprovantes das contribuições devidas, 

referente ao mês anterior. 
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6.1.1.19.10. Comprovação de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual. 

 

6.1.1.19.11. Comprovação de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal. 

 

6.1.1.19.12. Certidão do Registro da entidade no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA/CDCA no caso do DF, como entidade 

sem fins lucrativos que tem por objetivo a assistência ao adolescente e à 

educação profissional. 

 

6.1.1.19.13. Comprovante do depósito do Programa de Aprendizagem no 

CMDCA/CDCA no caso do DF. 

 

6.1.1.19.14. Comprovante de inscrição da entidade e dos cursos no Cadastro Nacional 

de Aprendizagem Profissional- CNAP. 

 

6.1.1.20. Prestar os serviços na forma e prazo estipulados no presente contrato. 

 

6.1.1.21. Formalizar o contrato de aprendizagem com os jovens aprendizes, incluindo 

esclarecimentos aos pais ou responsáveis do adolescente e ao próprio aprendiz e, 

após, registrá-lo na Carteira de Trabalho e Previdência Social do Aprendiz. 

 

6.1.1.22. Desenvolver mecanismos de acompanhamento, supervisão, avaliação e 

certificação do aprendizado. 

 

6.1.1.23. Fornecer crachá de identificação com foto e uniforme aos jovens aprendizes, 

devendo ser composto por 3 (três) camisetas. Os itens deverão ser repostos pela 

Entidade Formadora Contratada sempre que houver necessidade, sem alteração no 

valor contratado. 

 

6.1.1.24. Conscientizar os jovens que devem responsabilizar-se pelo sigilo das 

informações a que terão acesso, pertinentes às funções que irão desempenhar, não 

podendo darem publicidade às respectivas informações consideradas sigilosas. 
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6.1.1.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

6.1.1.26. Prestar ao contratante esclarecimentos que julgar necessários para a boa 

execução do contrato. 

 

6.1.1.27. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente. 

 

6.2. Deveres do contratante: 

 

6.2.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos 

legais, o contratante obrigar-se a: 

 

6.2.1.1. Zelar pelo fiel cumprimento do presente contrato. 

 

6.2.1.2. Orientar os supervisores/orientadores dos jovens para que observem as 

limitações impostas à prestação dos serviços pelos aprendizes, dentre as quais: 

 

6.2.1.2.1. É vedada a prorrogação e a compensação de jornada, inclusive nas 

hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 413 da CLT. 

 

6.2.1.2.2. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em ambientes insalubres, 

perigosos e ofensivos. 

 

6.2.1.2.3. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em tarefas penosas, 

extenuantes ou que exijam desenvolvimento físico ou psíquico não 

condizente com a sua capacidade. 

 

6.2.1.2.4. Respeitar a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, na forma do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

6.2.1.2.5. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades externas. 
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6.2.1.2.6. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades diversas 

daquelas previstas no programa de aprendizagem. 

 

6.2.1.2.7. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em horário noturno ou que 

não permita a frequência do adolescente à escola. 

 

6.2.1.3. Comunicar à contratada eventual falta cometida por aprendiz, por escrito, a fim 

de que sejam tomadas as providências cabíveis, em caso de falta capitulada como 

justa causa para a rescisão do contrato do adolescente com a contratada, nos 

termos da legislação trabalhista. 

 

6.2.1.4. Prestar atendimento, em caráter emergencial, ao aprendiz que vier a sofrer mal-

estar nas dependências do contratante. 

 

6.2.1.5. Comunicar imediatamente à contratada todo acidente que ocorrer com o 

aprendiz, no horário regulamentar, para que sejam tomadas as providências 

cabíveis. 

 

6.2.1.6. Colaborar com a contratada no acompanhamento, na supervisão e na avaliação 

dos jovens colocados à sua disposição, assegurando aos profissionais da contratada 

o acesso aos locais de trabalho, de modo a lhes facilitar o desempenho de suas 

funções de acompanhamento e supervisão. 

 

6.2.1.7. Preencher, juntamente com o educador da contratada, a avaliação de 

desempenho dos jovens, que deverá ser aplicada semestralmente. 

 

6.2.1.8. Prestar informações à contratada a respeito do comportamento, atitudes, 

eficiência, educação e progresso dos jovens, quando solicitada e sempre que o 

julgar necessário. 

 

6.2.1.9. Dar aos aprendizes todas as oportunidades de aprendizagem prática possíveis, 

tendo o cuidado de fazê-los executar, progressivamente, das tarefas mais simples 

às tarefas mais complexas. 
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6.2.1.10. Zelar pelo correto cumprimento da prática de aprendizagem, sendo vedado 

exigir do adolescente aprendiz o porte de documentos sigilosos ou numerário. 

 

6.2.1.11. Controlar a frequência, remetendo, por meio de relatório, mensalmente à 

contratada, devidamente assinado e rubricado pelo contratante. 

 

6.2.1.12. Estabelecer carga horária de trabalho de, no máximo, vinte horas semanais, 

por adolescente colocado à sua disposição, compatível com a idade e com o 

horário escolar do adolescente, de segunda a sexta-feira, entre 08 e 17 horas. 

 

6.2.1.13. Em caso de gravidez, a aprendiz prosseguirá com a aprendizagem prática, 

respeitando os limites estabelecidos na Instrução Normativa SIT nº 146 de 

25/07/2018. 

 

6.2.1.14. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à contratada, após cumprimento 

das formalidades legais. 

 

6.2.1.15. Colaborar na apuração das causas de eventuais extravios, perdas ou furtos de 

documentos ou qualquer objeto entregue ao adolescente. 

 

6.2.1.16. Responsabilizar-se pelo pagamento, quando houver incidência de abonos 

estabelecidos pela legislação, sobre o salário mínimo, obedecidas as datas e 

condições do contrato. 

 

6.2.1.17. Fiscalizar os serviços executados e relatar, por escrito, as eventuais 

irregularidades na prestação dos serviços. 

 

7. Do Preço 

 

7.1. O custo estimado para a abertura do certame, foi obtido mediante pesquisa de preço realizada 

pelo Departamento de Compras e Contratos do Coren-DF (DCC), conforme tabela abaixo: 
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Item Descrição Quantidade 

Valor 

Unitário por 

Aprendiz) 

Valor Mensal 

1 

Contratação de Entidade sem 

Fins Lucrativos para preparação, 

capacitação e disponibilização 

de Jovens Aprendizes para o 

Conselho Regional de 

Enfermagem do Distrito Federal 

– Coren-DF 

02 R$ 1.005,72 R$ 2.011,44 

Valor Mensal com Jovem Aprendiz (A) R$ 

Taxa de Administração 

(B) 

Quantidade 
Média do Custo 

Administrativo 

Valor Mensal do Custo 

Administrativo 

02 R$ 193,00 R$ 386,00 

Valor Mensal com Taxa de Administração 

C=(A+B) 
R$ 2.397,44 

Valor Total estimado anual  

(C x 12) 
R$ 28.769,28 

 

7.2. Não serão aceitos valores superiores aos descritos na tabela acima. 

 

8. Do Reajuste 

 

8.1. O preço inicialmente contratado (taxa de administração), poderá ser reajustado anualmente, a 

contar da data de assinatura do contrato de acordo com a variação do IGPM – Índice Geral de 

Preços de Mercado, deve a contratada, com a devida antecedência e justificativa informar o 

contratante sobre o reajuste o qual deverá ser expressamente autorizado. 

 

8.2. O contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles 

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

 

9. Do Pagamento 

 

9.1. O pagamento será realizado mensalmente no mês subsequente à realização do serviço, desde 
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que todos os serviços estejam em conformidade com o contratado e sejam atestados pelo 

Fiscal do contrato. 

 

9.2. O Coren-DF efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem 

Bancária, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da entrega da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

9.3. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Coren-DF dos serviços faturados, o fato será 

imediatamente comunicado ao gestor do contrato, onde o mesmo comunicará à contratada, 

para retificação das causas de seu indeferimento. 

 

9.4. A cada pagamento efetivado pelo contratante, será procedida prévia verificação da 

regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

 

9.5. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela contratada, será a mesma 

devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para o pagamento, 

a contar do recebimento pelo setor responsável, do documento corrigido. 

 

9.6. Os pagamentos poderão ser descontinuados pelo Coren-DF, nos seguintes casos: 

 

9.6.1. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiros, que possam, de 

qualquer forma, prejudicar o Coren-DF. 

 

9.6.2. Inadimplemento de obrigações da contratada para com o Coren-DF por conta do 

contrato. 

 

9.6.3. Erros ou vícios nas faturas. 

 

9.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

 

I = (TX/100) 

365 
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EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

 

9.8. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade 

superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração 

de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

 

9.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência 

contratual. 

 

9.10. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 

 

10. Da Previsão Orçamentária 

 

10.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Dotação orçamentaria nº. 

6.2.2.1.1.01.33.90.037.004 – Contratação de Mão-de-obra de Aprendiz. 

 

11. Da Subcontratação 

 

11.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

 

12.  Da Realização a Contratação 

 

12.1. Para a realização da contratação, a contratada deverá apresentar proposta de preços 

referente à taxa de administração, que será cobrada tendo por base o valor do salário mínimo 

vigente a título de remuneração de cada jovem, mais o valor do vale-transporte, nos casos em 

que este se fizer necessário, que atenda às especificações do Termo de Referência. 
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13. Do Contrato 

 

13.1. Da Rescisão 

 

13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77, 78, 79 e 80, todos da Lei nº 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

13.1.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

 

13.1.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

  

13.1.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 

conveniência para o contratante. 

 

13.1.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

13.1.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado 

da autoridade competente. 

 

13.1.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 

8.666/93 sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 

devidos pela execução do contrato até data de rescisão. 

 

13.2. Da alteração do contrato 

 

13.2.1. O presente contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses 

previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, observando o limite estabelecido no parágrafo 

primeiro do referido artigo. 

 

13.2.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
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13.2.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

13.3. Da alteração subjetiva 

 

13.3.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa do contratante à continuidade do contrato. 

 

13.4. Das sanções 

 

13.4.1. É facultado à administração, na hipótese de a contrata não assinar o termo de contrato, 

não comparecer para tanto, furtar-se ou se recusar, expressa ou tacitamente, bem como 

inexecutar parcial ou totalmente o objeto, a aplicação de multa equivalente a 10% (dez 

por cento) sobre o valor total previsto para o contrato, sem prejuízo das demais sanções 

previstas na Lei nº 8.666/93, assegurado, nas duas hipóteses, a ampla defesa e o regular 

processo administrativo. 

 

13.4.2. Pelo descumprimento total ou parcial de quaisquer das cláusulas do contrato a ser 

celebrado, a Administração deste Coren-DF poderá, garantida a ampla defesa, aplicar à 

contratada as sanções fixadas a seguir: 

 

13.4.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

 

13.4.2.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) computada por dia de atraso, pelo 

não atendimento às exigências constantes no contrato e no Termo de Referência, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e que a partir 

do décimo dia de atraso ficará caracterizada a recusa de fornecimento. 

 

13.4.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em decorrência 

das hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da 

aplicação das demais penalidades estabelecidas na referida lei. 
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13.4.2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Coren-DF. 

 

13.4.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a contratada ressarcir o contratante pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bases no subitem 

anterior. 

 

13.4.2.6. À adjudicatária poderão ser aplicadas, além das multas acima referida, as 

sanções previstas na Lei nº 8.666/93, no caso de não executar o objeto licitado 

dentro do prazo estabelecido, ou havendo recusa em fazê-lo sem justa causa. 

 

13.4.2.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou 

ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, 

judicialmente. 

 

13.4.2.8. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 

da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 

neste termo e no contrato e das demais cominações legais. 

 

13.4.2.9. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita ainda ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem 

como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 

13.4.2.10. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF. 

 

13.4.2.11. A empresa a ser contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações 
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compensatórias expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso 

fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração. 

 

14. Do Julgamento da Proposta 

 

14.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que apresentar as 

especificações contidas neste termo de referência e no edital e ofertar menor valor referente à 

taxa de administração. 

 

15. Do prazo de vigência do contrato 

 

15.1. A contratação do objeto licitado terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos casos previstos nas legislações 

que regulamentam este processo. 

 

16. Do Acompanhamento e Fiscalização 

 

16.1. O Coren-DF nomeará fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto contratado, de 

acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à observância do fiel 

cumprimento das exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização e supervisão do 

objeto licitado por parte da contratada. 

 

16.2. O fiscal do contrato do Coren-DF deverá manter anotações e registros de todas as 

ocorrências. 

 

16.3. Determinar o que for necessário à regularização das falhas/problemas observados. 

 

17. Do Foro e Dos Casos Omissos 

 

17.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, as Partes elegem o Foro Federal 

de Brasília/DF, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

 

17.2. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que 

dispõem a Lei nº 10.520/2002, Decreto-Lei nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e demais 

legislação vigente aplicável à espécie. 
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18. Disposições Gerais 

 

18.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

18.2. A contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto da contratação, salvo se 

houver prévia autorização da Administração do contratante. 

 

18.3. O Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal se reserva do direito de 

paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços, por ajuste entre as partes interessadas. 

 

 

Brasília-DF, 21 de novembro de 2019. 

 

Elaborado por: 

 

____________________________________ 

Luiz Flávio Guedes Maia 

Coordenador do Departamento de Compras e Contratos 

 

Fiscalizado por: 

 

____________________________________ 

Eliane Gonçalves de Oliveira 

Coordenadora do Departamento de Gestão de Pessoal 

 

Autorizado por: 

 

________________________________________ 

Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa 

Presidente 
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ANEXO II – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 001/2020 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

NOME DA EMPRESA: ___________________________________________ 

DATA: ______/________/_____ 

 

1. Contratação de contratação de Entidade sem Fins Lucrativos para preparação, capacitação e 

disponibilização de Jovens Aprendizes para o Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal – 

Coren-DF, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus anexos. 

 

PLANILHA DE PREÇOS 

 

Item Descrição Quantidade 
Valor Unitário 

por Aprendiz) 
Valor Mensal 

1 

Contratação de Entidade sem 

Fins Lucrativos para preparação, 

capacitação e disponibilização 

de Jovens Aprendizes para o 

Conselho Regional de 

Enfermagem do Distrito Federal 

– Coren-DF 

02 R$  R$  

Valor Mensal com Jovem Aprendiz (A) R$ 

Taxa de 

Administração 

(B) 

Quantidade 
Valor Unitário do Custo 

Administrativo 

Valor Mensal do Custo 

Administrativo 

02 R$  R$  

Valor Mensal com Taxa de Administração 

C=(A+B) 
R$  

Valor Total Anual 

(C x 12) 
R$  
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2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

 

3. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços. 

 

4. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão de 

abertura da licitação. 

 

5. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  

Endereço: 

Cidade:                                UF:                          CEP: 

Tel/Fax:  

Banco:                              Agência:                                    

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato:  

Nome:  

CPF/MF:                                       Cargo/Função: 

Endereço: 

Cidade:                                UF:                          CEP: 

 

........................................, ..........de.......................de 2020. 

 

_____________________________________ 

Nome: ____________________________________
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ANEXO III – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 001/2020 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2020 

 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços para preparar, capacitar e disponibilizar 

Jovens Aprendizes tem-se, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL, a seguir denominado CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato 

representado por seu Presidente Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa, brasileiro, Enfermeiro, portador do 

CPF nº 716.917.071-04 e registro Coren-DF nº 146.933-ENF, seu Secretário Dr. Tiago Pessoa Alves, 

brasileiro, Enfermeiro, portador do CPF nº 964.242.491-68 e registro Coren-DF nº 110.045-ENF, e seu 

Tesoureiro Sra. Maria Aparecida Alves de Almeida, brasileira, Técnica de Enfermagem, portador do 

CPF nº 878.260.111-91 e registro Coren-DF nº 428.673-TEC, com sede no SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco 

I, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília – DF, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 

03.875.295/0001-38, e de outro lado, XXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ-MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato 

representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 243/2019 e em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21/06/1993, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do 

Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº 8538 de 06/10/2015, da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, e demais legislações vigente aplicável à espécie, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2020, o qual o contratante e a contratada encontram–se 

estritamente vinculados ao seu Edital e a proposta desta última, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. O presente contrato decorreu da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2020, tipo Menor 

Preço Global, vinculado ao PAD nº 243/2019 e seu respectivo edital, e reger-se-á pela Lei nº 10.520, de 

17/07/2002 e Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações e legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Entidade sem Fins Lucrativos para preparação, 

capacitação e disponibilização de Jovens Aprendizes para o Conselho Regional de Enfermagem do Distrito 

Federal – Coren-DF, conforme especificações e condições constantes deste edital e seus anexos que 

passam a fazer parte integrante deste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO 

 

3.1. A entidade contratada deverá efetivar a contratação do total de 2 (dois) aprendizes, assumindo 

integralmente a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes. Deve assinar a CTPS dos 

aprendizes e anotar, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o específico contrato de 

trabalho especial decorre de contrato firmado com o Coren-DF, para efeito do cumprimento da cota de 

aprendizagem desta Autarquia, constando o prazo determinado do contrato de aprendizagem, conforme 

disposto, especialmente, no Decreto nº 9.579/2018 e nos artigos 428 e 430 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 

 

3.2. Poderão ser admitidos no Programa adolescentes na faixa etária de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) 

anos de idade, regularmente matriculados e frequentando instituição formal de ensino e matriculados em 

programa de aprendizagem, voltados para a formação técnico- profissional metódica, compatível com seu 

desenvolvimento físico, moral e psicológico, oferecido pela contratada. 

 

3.3. A prestação de serviços de que se cuida não gera vínculo empregatício de qualquer natureza entre os 

jovens aprendizes e o Coren-DF. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por conta da 

dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.037.004 – Contratação de Mão de Obra de Aprendiz. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

5.1. O valor total contratado é de xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), a ser pago 

mensalmente na quantia de xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será realizado mensalmente no mês subsequente à realização do serviço, desde que todos 

os serviços estejam em conformidade com o contratado e sejam atestados pelo fiscal do contrato. 

 

6.2. O Coren-DF efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem Bancária, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão do termo de aceite pelo fiscal do contrato, junto a 

entrega da Nota Fiscal/Fatura. 
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6.3. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Coren-DF dos serviços faturados, o fato será 

imediatamente comunicado ao gestor do contrato, onde o mesmo comunicará à contratada, para retificação 

das causas de seu indeferimento. 

 

6.4. A cada pagamento efetivado pelo contratante, será procedida prévia verificação da regularidade fiscal 

e trabalhista da contratada. 

 

6.5. Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela contratada, será a mesma 

devolvida para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias úteis para o pagamento, a contar do 

recebimento pelo setor responsável, do documento corrigido. 

 

6.6. Os pagamentos poderão ser descontinuados pelo Coren-DF, nos seguintes casos: 

 

 6.6.1. Não cumprimento das obrigações da contratada para com terceiros, que possam, de qualquer 

forma, prejudicar o Coren-DF. 

 

 6.6.2. Inadimplemento de obrigações da contratada para com o Coren-DF por conta do contrato. 

 

 6.6.3. Erros ou vícios nas faturas. 

 

6.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde 

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa 

de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes formulas: 

 

I = (TX/100) 

365 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

= Valor da parcela em atraso 

 

6.8. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 

identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

 

6.9. Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

7.1. O preço inicialmente contratado (taxa de administração), poderá ser reajustado anualmente, a contar da 

data de assinatura do contrato de acordo com a variação do IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado, 

deve a contratada, com a devida antecedência e justificativa informar o contratante sobre o reajuste o qual 

deverá ser expressamente autorizado. 

 

7.2. O contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles 

praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

8.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura do contrato, podendo ser renovado, por iguais e sucessivos períodos, caso haja interesse das 

partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, mediante 

assinatura de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Além das obrigações determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a 

contratada se obrigará a: 

 

9.1.1. Selecionar os jovens comprovadamente matriculados no ensino regular e, simultaneamente, 

em cursos de aprendizagem por ela promovidos e encaminhá-los ao contratante, para a execução do objeto 

deste contrato, observando a reserva das vagas para pessoas portadoras de deficiência. 
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 9.1.2. Celebrar com o aprendiz contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 

determinado, não superior a dois anos. 

 

 9.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias que dizem 

respeito ao jovem encaminhado ao contratante, tais como: pagamento de salários, INSS, FGTS, férias, PIS, 

acidente de trabalho, aviso prévio, rescisões de contrato de trabalho e outros. 

 

 9.1.4. A contratada obriga-se a efetuar o pagamento dos proventos ao aprendiz até o quinto dia útil 

do mês subsequente ao de competência 

 

 9.1.5. Promover os cursos de aprendizagem para os jovens aprendizes, sem ônus para o 

contratante, e em conformidade com a carga horária validada pelo Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE – quando do cadastro dos cursos de aprendizagem oferecidos pela contratada no Cadastro Nacional 

de aprendizagem do TEM. 

 

 9.1.6. Garantir locais compatíveis e meios didáticos apropriados ao Programa de Aprendizagem e 

ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do aprendiz. 

 

 9.1.7. Nas cidades onde o número de aprendizes não justificar a formação de uma turma presencial 

ou que não seja possível a sua implantação imediata em razão de inexistência de estrutura educacional 

adequada para a aprendizagem, a parte teórica do programa poderá ser oferecida na modalidade de 

educação à distância, desde que devidamente autorizada a utilização de tal metodologia pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego. Sempre que for oferecida a modalidade de educação à distância, a autorização do 

Ministério do Trabalho e Emprego deverá ser apresentada ao contratante. 

 

 9.1.8. Assegurar compatibilidade de horários para a participação do adolescente no Programa de 

Aprendizagem, sem prejuízo da frequência ao ensino regular. 

 

 9.1.9. Promover a avaliação periódica do aprendiz, no tocante ao Programa de Aprendizagem. 

 

 9.1.10. No caso de problemas de aprendizagem prática, a orientação do aprendiz e seus 

representantes legais deverá ser realizada pelo Serviço Social da contratada, se sua situação no contratante 

não apresentar modificações, o aprendiz poderá ser advertido pela contratada, ou ainda suspenso, podendo 

ser demitido pela contratada, com anuência do contratante, na impossibilidade de melhoria. 
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 9.1.11. Expedir Certificado de Qualificação Profissional em nome do aprendiz, após a conclusão 

do Programa de Aprendizagem com aproveitamento satisfatório, e outros documentos que se fizerem 

necessários, em especial os necessários às atividades escolares. 

 

 9.1.12. Apresentar cópia do projeto pedagógico do Programa de Aprendizagem ministrado pela 

entidade e definir a programação geral detalhada de execução do objeto deste contrato, segundo a 

organização curricular do Programa de Aprendizagem, submetendo-a às sugestões e críticas do contratante 

antes do início da execução das atividades práticas, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da 

assinatura do contrato. 

 

 9.1.13. Apresentar ao contratante relação contendo todos os dados cadastrais dos jovens 

vinculados ao presente contrato, tais como nome, endereço, nome dos pais, documentação pessoal e 

telefone, em papel timbrado da entidade contratada. 

 

 9.1.14. Responsabilizar-se por qualquer indenização devida em decorrência de danos e/ou 

prejuízos causados por ação ou omissão sua, direta e indiretamente à contratante e/ou a terceiros, em 

virtude de dolo ou culpa do adolescente, independente de ocorrerem ou não em área correspondente à 

natureza de seus trabalhos. 

 

 9.1.15. Acompanhar a frequência escolar dos jovens aprendizes vinculados ao presente contrato, 

encaminhando à fiscalização do contratante, mensalmente, declaração de frequência escolar. 

 

 9.1.16. Encaminhar ao contratante a planilha de férias dos jovens aprendizes com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) dias, a qual distribuirá as férias nos meses de janeiro e julho, sendo vedado o 

parcelamento e a conversão em abono pecuniário, ainda que parcialmente. 

 

 9.1.17. Manter o acompanhamento social dos jovens, repassando ao contratante quaisquer dados 

que venham interferir no desempenho das atividades. 

 

 9.1.18. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 

65, da Lei nº 8.666/93. 

 

 9.1.19. Manter a regularidade em relação à seguinte documentação durante toda a vigência do 

contrato: 
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  9.1.19.1. Atestado de Registro no Conselho Nacional de Assistência Social. 

 

  9.1.19.2. Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, emitido pelo Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS. 

 

  9.1.19.3. Atestado de Inscrição no Conselho de Assistência Social do Município. 

 

  9.1.19.4. Atestado de Funcionamento. 

 

  9.1.19.5. Comprovação de Regularidade da Instituição perante o PIS/PASEP. 

 

  9.1.19.6. Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais. 

 

  9.1.19.7. Certidão quanto à Dívida Ativa da União. 

 

  9.1.19.8. Certidão de Situação de Regularidade – FGTS, bem como os comprovantes das 

contribuições devidas, referente ao mês anterior. 

 

  9.1.19.9. Certidão Negativa de Débito INSS ou Declaração emitida pela Previdência 

Social de que a Entidade é isenta da Contribuição Previdenciária, bem como os comprovantes das 

contribuições devidas, referente ao mês anterior. 

 

  9.1.19.10. Comprovação de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual. 

 

  9.1.19.11. Comprovação de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal. 

 

  9.1.19.12. Certidão do Registro da entidade no Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA/CDCA no caso do DF, como entidade sem fins lucrativos que tem 

por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional. 

 

  9.1.19.13. Comprovante do depósito do Programa de Aprendizagem no CMDCA/CDCA 

no caso do DF. 
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  9.1.19.14. Comprovante de inscrição da entidade e dos cursos no Cadastro Nacional de 

Aprendizagem Profissional- CNAP. 

 

 9.1.20. Prestar os serviços na forma e prazo estipulados no presente contrato. 

 

 9.1.21. Formalizar o contrato de aprendizagem com os jovens aprendizes, incluindo 

esclarecimentos aos pais ou responsáveis do adolescente e ao próprio aprendiz e, após, registrá-lo na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social do Aprendiz. 

 

 9.1.22. Desenvolver mecanismos de acompanhamento, supervisão, avaliação e certificação do 

aprendizado. 

 

 9.1.23. Fornecer crachá de identificação com foto e uniforme aos jovens aprendizes, devendo ser 

composto por 3 (três) camisetas. Os itens deverão ser repostos pela Entidade Formadora Contratada 

sempre que houver necessidade, sem alteração no valor contratado. 

 

 9.1.24. Conscientizar os jovens que devem responsabilizar-se pelo sigilo das informações a que 

terão acesso, pertinentes às funções que irão desempenhar, não podendo darem publicidade às respectivas 

informações consideradas sigilosas. 

 

 9.1.25. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 9.1.26. Prestar ao contratante esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução do 

contrato. 

 

 9.1.27. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, o 

contratante se obrigará a: 

 

 10.1.1. Zelar pelo fiel cumprimento do presente contrato. 
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10.1.2. Orientar os supervisores/orientadores dos jovens para que observem as limitações 

impostas à prestação dos serviços pelos aprendizes, dentre as quais: 

 

  10.1.2.1. É vedada a prorrogação e a compensação de jornada, inclusive nas hipóteses 

previstas nos incisos I e II do art. 413 da CLT. 

 

  10.1.2.2. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em ambientes insalubres, 

perigosos e ofensivos. 

 

  10.1.2.3. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em tarefas penosas, extenuantes 

ou que exijam desenvolvimento físico ou psíquico não condizente com a sua capacidade. 

 

  10.1.2.4. Respeitar a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, na forma do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

  10.1.2.5. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades externas. 

 

  10.1.2.6. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em atividades diversas daquelas 

previstas no programa de aprendizagem. 

 

  10.1.2.7. É vedado a prestação de serviços pelo aprendiz em horário noturno ou que não 

permita a frequência do adolescente à escola. 

 

 10.1.3. Comunicar à contratada eventual falta cometida por aprendiz, por escrito, a fim de que 

sejam tomadas as providências cabíveis, em caso de falta capitulada como justa causa para a rescisão do 

contrato do adolescente com a contratada, nos termos da legislação trabalhista. 

 

 10.1.4. Prestar atendimento, em caráter emergencial, ao aprendiz que vier a sofrer mal-estar nas 

dependências do contratante. 

 

 10.1.5. Comunicar imediatamente à contratada todo acidente que ocorrer com o aprendiz, no 

horário regulamentar, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

 

 10.1.6. Colaborar com a contratada no acompanhamento, na supervisão e na avaliação dos jovens 
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colocados à sua disposição, assegurando aos profissionais da contratada o acesso aos locais de trabalho, de 

modo a lhes facilitar o desempenho de suas funções de acompanhamento e supervisão. 

 

 10.1.7. Preencher, juntamente com o educador da contratada, a avaliação de desempenho dos 

jovens, que deverá ser aplicada semestralmente. 

 

 10.1.8. Prestar informações à contratada a respeito do comportamento, atitudes, eficiência, 

educação e progresso dos jovens, quando solicitada e sempre que o julgar necessário. 

 

 10.1.9. Dar aos aprendizes todas as oportunidades de aprendizagem prática possíveis, tendo o 

cuidado de fazê-los executar, progressivamente, das tarefas mais simples às tarefas mais complexas. 

 

 10.1.10. Zelar pelo correto cumprimento da prática de aprendizagem, sendo vedado exigir do 

adolescente aprendiz o porte de documentos sigilosos ou numerário. 

 

 10.1.11. Controlar a frequência, remetendo, por meio de relatório, mensalmente à contratada, 

devidamente assinado e rubricado pelo contratante. 

 

 10.1.12. Estabelecer carga horária de trabalho de, no máximo, vinte horas semanais, por 

adolescente colocado à sua disposição, compatível com a idade e com o horário escolar do adolescente, de 

segunda a sexta-feira, entre 08:00 e 17:00 horas. 

 

 10.1.13. Em caso de gravidez, a aprendiz prosseguirá com a aprendizagem prática, respeitando os 

limites estabelecidos na Instrução Normativa SIT 146 de 25/07/2018. 

 

 10.1.14. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à contratada, após cumprimento das 

formalidades legais. 

 

 10.1.15. Colaborar na apuração das causas de eventuais extravios, perdas ou furtos de documentos 

ou qualquer objeto entregue ao adolescente. 

 

 10.1.16. Responsabilizar-se pelo pagamento, quando houver incidência de abonos estabelecidos 

pela legislação, sobre o salário mínimo, obedecidas as datas e condições do contrato. 
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 10.1.17. Fiscalizar os serviços executados e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na 

prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. É facultado à administração, na hipótese de a contrata não assinar o termo de contrato, não 

comparecer para tanto, furtar-se ou se recusar, expressa ou tacitamente, bem como inexecutar parcial ou 

totalmente o objeto, a aplicação de multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total previsto 

para o contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, assegurado, nas duas 

hipóteses, a ampla defesa e o regular processo administrativo. 

 

11.2. Pelo descumprimento total ou parcial de quaisquer das cláusulas do contrato a ser celebrado, a 

Administração deste Coren-DF poderá, garantida a ampla defesa, aplicar à contratada as sanções fixadas a 

seguir: 

 

 11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação. 

 

 11.2.2. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) computada por dia de atraso, pelo não 

atendimento às exigências constantes no contrato e no Termo de Referência, até o máximo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total do contrato e que a partir do décimo dia de atraso ficará caracterizada a 

recusa de fornecimento. 

 

 11.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em decorrência das hipóteses 

previstas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades 

estabelecidas na referida lei. 

 

 11.2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Coren-

DF. 

 

 11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

contratante pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com bases no 

subitem anterior. 
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 11.2.6. À adjudicatária poderão ser aplicadas, além das multas acima referida, as sanções previstas 

na Lei nº 8.666/93, no caso de não executar o objeto licitado dentro do prazo estabelecido, ou havendo 

recusa em fazê-lo sem justa causa. 

 

 11.2.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando 

for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. 

 

 11.2.8. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste termo e no contrato e das demais cominações legais. 

 

 11.2.9. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua 

inscrição no Cadastro de Fornecedores do Contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no que 

couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 

 11.2.10. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF. 

 

 11.2.11. A empresa a ser contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações 

compensatórias expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de 

impedimento ocasionado pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 77, 78 e 79 da Lei nº 

8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à contratada o direito à 

prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A rescisão deste contrato poderá ser: 
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12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para 

o contratante. 

 

12.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

12.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade 

competente. 

 

12.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 sem 

que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A fiscalização pelo contratante são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou condições deste 

contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá novação ou renúncia nem 

afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a qualquer tempo. 

 

14.2. Fica vedado a qualquer das partes ceder no todo ou em parte o presente contrato sem prévia e 

expressa anuência da outra parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato. 

 

15.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel cumprimento 
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de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

 

Brasília, xx de xxxxxxxxxxx de 2020. 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Presidente - Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa 

 

 

__________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Secretário - Dr. Tiago Pessoa Alves 

 

 

___________________________________________________ 

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal 

Tesoureiro - Sra. Maria Aparecida Alves de Almeida 

 

 

__________________________________________________ 

Contratada 

Representante 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME:     NOME: 

CPF nº:     CPF nº: 


